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REQUERENTE 

CONFENEN 

RESULTADO 

Liminar confirmada por maioria 

PRAZO FINAL 

23/09/2026 (mantido) 

 

 

1. Novidade 

 
Em sessão do Plenário Virtual, encerrada em 18/08/2026, o STF formou maioria para referendar a liminar 
concedida monocraticamente pelo Min. André Mendonça, em 25/06/2026, na ADPF 1.316.  
 
Confirmaram a suspensão, além do relator, os Ministros Alexandre de Moraes, Carmen Lúcia, Dias Toffoli, 
Flávio Dino e Cristiano Zanin. 
 

O Plenário confirmou, sem alterações, a suspensão por 90 dias da eficácia sancionatória os itens da 
NR-1, no que se refere a fatores de risco psicossociais, conforme abaixo: 

 

 

 

2. Relembrando os impactos práticos imediatos 

 

CONTINUAM SUSPENSAS CONTINUAM VIGENTES 

• Autuações, multas e notificações punitivas por 

fatores de riscos psicossociais 

• Execução de sanções já aplicadas com esse 

fundamento 

• Diretrizes gerais de prevenção da NR-1 e o GRO 

de riscos psicossociais 

• Fiscalização orientativa do MTE e autuações 

lastreadas em outras normas 

 

 



3. Cenários após os 90 dias 

 

 

 
Atenção: a matéria seguirá em discussão no STF, inclusive em procedimento destinado à busca de uma 
solução consensual. 
 
Os próximos desdobramentos poderão trazer critérios mais objetivos para a implementação e fiscalização 
das exigências relacionadas aos riscos psicossociais, razão pela qual o acompanhamento da matéria será 
importante nos próximos meses. 
 
 

4. Recomendações do GCB 

 
A adequação continua sendo importante. A suspensão temporária das penalidades não deve ser 
interpretada como afastamento da necessidade de adequação. 
 
A identificação, avaliação e prevenção dos fatores de riscos psicossociais continuam inseridas no contexto 
de gerenciamento dos riscos ocupacionais e devem permanecer no planejamento das empresas.  
 
Este período pode ser especialmente útil para revisar o PGR e os procedimentos internos, avaliar os fatores 
relacionados à organização do trabalho, aprimorar a documentação das medidas adotadas e fortalecer a 
atuação integrada entre Segurança e Saúde do Trabalho, Recursos Humanos, gestores e jurídico. 
 
 

Para avaliação do impacto específico em sua empresa, fale com os profissionais do GCB. 
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